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DEPARTAi,IENTO DE LlClrAçÔeS e COlrmros

Processo Administrativo n" 20O2OOO1 12025

I nexig ibi lidade de Licitaçáo n' 2OO2OO0 1 I 2025
Contrato Administrativo n" 04012025

celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE

EDUCAçÃO e a empresa JMC SERVICOS E

SOLUCOES EDUCACIONAIS LTDA,
objetivando a CONTRATAçÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO EM SISTEMA INTEGRADO DE

GESTÃO EDUCACIONAL COM ÊNFASE NA
GESTÃO DE DADOS CADASTRAIS,
HISTORICOS ESCOLARES DOS ALUNOS
TTIATRICULADOS, GESTÃO PEDAGOGICA,

DIÁRIO DE CLASSE PARA
LANçAMENTOS DE FREQUÊNC|A
ATENDENDO A DEMANDA DAS UNIDADES

MUNICIPAIS DE ENSINO DE PAU D'ARCO-
PA.

o FUNDO trlUNlClPAL DE EDUCAçÃO DO MUNICIPIO PAU D',ARCO-PA, pessoa

jurídica de direito público interno, com sede na cidade de Pau D'arco, Estado do Pará,

com sede e foro na PRAÇA AV BOA SORTE, SN, CENTRO, CEP 68.545-3000, inscrita

no CNPJ/MF sob no 3í.000.871/0001-39, neste ato representado pelo Sf. CAIO

ALMEIDA MIRANDA, brasileiro, portador do CPF XX3.XX1.XX2-X2 e RG XX2.XX09

PCll, residente na rua sete de setembro. No S/N - ST. Paraíso - Pau D'Arco- PA

doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a empresa JMG SERVICOS E

SOLUCOES EDUCACIONAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

20.27 5.382J00Oí -73, situada a Rua a 14,Jardim Europa, Cidade de Ganaã dos

Carajas, CEP 68.356-5'15, doravante denominado CONTRATADO, neste ato

representado pelo Sr. Jorge Moises Caddah, brasileiro, residente e domiciliado à Rua

A 14, S/n, Jardim Europa, Canaá dos Carajas- PA, CEP 68.356'515' pessoa de direito

físico, portador do CPF xx0.xx9.xx3-x1 e RG xx0xx4xx4x3 SSP/PI, tendo em vista o

que consta no Processo Administrativo n" 2002O00112025 e em observância às

disposições da Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021 , e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o prêsente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade

de Licitação, mediante as cláusulas a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.'l O objeto do presente instrumento é a <iaCONTRATAçAO DE EMPRESA PARA

PRESTAçÃO DE SERVIÇO ET,l SETEMA INTEGRADO DE GESTÃO EDUCACIONAL

COM ÊNFASE NA GESTÃO DE DADOS CADASTRAIS, HISTORICOS ESCOLARES

DOS ALUNOS MATRICULAOOS, GESTÃO PEDAGOGICA, DÁRIO DE CLASSE

o
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PARA LANÇAMENTOS DE FREQUÊNCN ATENDENDO A OEMANDA
UNIDADES MUNICIPAIS DE ENSINO DE PAU D'ARCO-PA.
Em conformidade com especificaçôes contidas no termo de Referência.

1 .2 Objeto da contrataçáo:

DAS

í.3 Valor total mensal de R$ í.600,00 (um mil e seiscentos).

1 .4 vinculam esta contratação, independente de transcrição:

a) O Termo de Referência;
b) A Proposta vencedora;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Toda e qualquer alteração dos serviços ora contratados, somente
poderá ser efetivada, mediante aprovaçâo prévia e formal do CONTRATANTE.
CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 as despesas decorrentes da presente contratação à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geral da Prêfeitura Municipal de Pau D'arco, na dotaçáo
abaixo discriminada.

Ação: Manutenção do Fundo Municipal de Educação.
Fonte: '1500.100í

Descrição do Recurso: impostos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serv. De Pessoa Jurídica.

Ação: Manutenção da Atividade da Secretaria de Educação.
Fonte:
r500.1001
Descrição do Recurso: impostos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serv. De Pessoa Jurídica.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.'l O prazo de vigência de contrataçáo será de até dia 31 de dezembro de2025, a serem
contados a partir da assinatura deste instrumento contratual, na forma do Art. 107 da Lei

Federal n" 14.133121.

re.Jl5

CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo
4.1 náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.
CúUSULA QUINTA - DO PREçO
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5.1 A Contratante pagará a contratada o valor global de R$ 17.600,00 (dezessete mil e
seiscentos reais). Dividido no valor mensal de R$ '1.600,00 (mil e seiscentos rêais)
mensais.
5.2 no valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLAUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes
encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CúUSULA SÉIMA - MoDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
7.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CúUSULA oITAvA - DAS OBRIGAçÕES ENTRE AS PARTES
8.'í São obrigaçóes do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência,
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas

no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes
pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo,
qualidade e quantidade, conforme o art. '143 da Lei no 14.'l33, de 2021:

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçáo do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
h) Cientificar o órgáo de representação judicial da Procuraria Municipal para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i) Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes

relacionadas à execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.

k) A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2 São obrigaçôes do contratado:
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e cie

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

na.-J I 6-
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b) Manter preposto aceito pela Administraçáo no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgáo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

d) Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superiorde acordo com Art. 137, inciso ll da Lei '14.133121 .

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

f) Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Códiqo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990) , bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato, nos termos do artiqo 48. paráqrafo
untco da Lei no 14.133 de 2021

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalizaçáo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo'
3) certid'ões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

rç. Jl 7
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n) Promover a guarda, manutençáo e vigilância de mateÍiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a
utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

s) Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertosi devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124.

ll, d. da Lei no í4.133. de 2021;
u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;
v) Aempresa obriga-se a manterdurante a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ela assumida, todas as condiçôes de habilitaçáo e

qualiÍicação que são exigidas nesta licitaçáo;
w) A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
GúUSULA NONA- INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no'14-133. de 202'1, o contratado
quê:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçâo sem

motivo justificado;
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo

do contrato;
Q praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.

9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as
seguintes sançÕes:

a) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2',
da Lei n' 14. 133. de 2021);
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b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei no 14.133. de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e', "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade
mars grave

d) Multa:
da Lei no 14.133 d 1

i. moratória de 0,2 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

ii. compensatória de 10 % sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

9.3 A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçáo integ ral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o, da Lei no
14.133. de 2021\
9.4 Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa art. 156 70 da Lei no 14.133 de2 21
9.5 Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação da Lei no 14.133 de2O21
9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art-l§6,§8:Jla Lein11 4. 1 33. de 2021 ).
9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.8 A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prêvisto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
9.9 Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133. de
2021\:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgáos de controle.
9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 1 59).
9.'l 1 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos nestê Contrato ou para provocar conÍusão pakimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

1
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administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia art. 160 da Lei no 14.133 de 2021
9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.í33, de 2021).
9.í 3 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei no 14.133121
9.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstruÇão Normativa
SEGES/ME no 26 de 13 de abril de 2022.
CLAUSULA DECIMA - DA EXTINçAO CONTRATUAL
1 0.1 O conhato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no

14.133t21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa
10.1 .1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e I 39 da mesma Lei.
10.1.2 A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não Íestringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.'1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
'10.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

. c) lndenizações e multas.
DECIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS
11.'1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 14.133 de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçõ es contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Códiqo de
D€Íesa do Consumidor - e normas e princípios
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - ALTERAç

_g

o
erais dos contratos
ES

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e
sequintes da Lei no 14.133. de 2021 .

12.2 O conlratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
no 14.1 33. de 2021 .

cúusum oÉcrruA TERCEIRA - puBl-rcAÇÃo
13.í lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oÍicial
na lnternet, em atenção ao art. 80. §2o. da Lei n. 12.527. de 2011,

do Decreto n. 7 .724 de 20i2.

Fl§. à?q

c USULA D GIMA QUARTA - FORO

clc at1. 7o . §3o. inciso
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14.1 Fic.a eleito o Foro de Redenção - PA. para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo,
conforme arl.92. 't o. da Lei no 14.133121

Pau D'arco - PA, 31 de janeiro de 2025.

JMC SERVICOS E SOLUCOES

EDUCACIONAIS
LTDA:35606767000143
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